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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Madalena, 5 de Junho de 1998
A realização de um Conselho do Governo para deliberar sobre questões ligadas ao Ambiente, no dia em que lhe é mundialmente dedicado, é, para além de um facto inédito nos Açores, uma consequência da nova consciência da administração pública regional sobre a importância deste sector na sociedade açoriana.

O VII Governo Regional encara a política de Ambiente como uma das áreas prioritárias da governação, de cujo sucesso depende, em grande medida, a garantia da qualidade de vida a que todos os açorianos têm direito.

As políticas para o sector do Ambiente adoptadas pelo VII Governo Regional, muitas delas, alvo de legislação aprovada neste Conselho do Governo, são medidas imprescindíveis para a regulamentação e consolidação dos factores que levarão ao desenvolvimento integrado e sustentado dos Açores e preenchem, na sua maior parte, lacunas que se sentiram nos últimos anos.

A legislação aprovada no Conselho do Governo vai permitir, nuns casos, regulamentar nos Açores diplomas que já estão em vigor no resto do país e, noutros casos, implementar medidas inovadoras.

Os diplomas agora aprovados pelo Conselho do Governo podem ser enquadradas em três grandes áreas: ordenamento do território; gestão dos recursos hídricos; e protecção e preservação ambientais.

No domínio do ordenamento do território o Conselho do Governo decidiu:

- aprovar a Proposta de Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores (PROTA) e respectivo regulamento, os quais serão submetidos à discussão pública e audição das entidades interessadas em toda a Região, após o que merecerá aprovação final.

Recorde-se que a decisão de elaboração do PROTA remonta há cerca de dez anos atrás!

- aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, criando a Reserva Ecológica Regional (RER) e instituindo o respectivo regime jurídico.

-aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, que adapta à Região o regime jurídico estabelecido pelo Decreto-Lei nº 19/93, de 23 de Janeiro, que criou a Rede Nacional de Áreas Protegidas.

- uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, que adapta à Região o regime jurídico dos Planos Especiais de Ordenamento do Território, criando na Região os planos de ordenamento de bacias hidrográficas de lagoas.

- aprovar uma Proposta de decreto Legislativo Regional, que regula a elaboração dos planos de ordenamento da orla costeira (POOC)

- aprovar uma Resolução, que cria um grupo de trabalho multidisciplinar encarregado de promover e supervisionar a realização do Estudo de Salvaguarda do Património Natural e Edificado Característico da Cultura da Vinha dos Biscoitos, com vista à sua eventual classificação como "paisagem protegida de interesse regional".

- Aprovar uma Resolução, que ratifica as medidas preventivas para a zona litoral da freguesia dos Biscoitos, aprovadas pela Assembleia Municipal da Praia da Vitória, em 28 Fevereiro de 1997, condicionando todas as obras de construção civil naquela zona até à elaboração de um plano de ordenamento.

No âmbito dos recursos hídricos, o Conselho do Governo deliberou:

- aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, que estabelece os princípios e orientações básicos a observar na gestão dos recursos hídricos e na utilização do domínio hídrico na Região.

- aprovar uma Proposta de Decreto Legislativa Regional, que institui o regime de planeamento e gestão dos recursos hídricos na Região, em desenvolvimento  do diploma que estabelece os princípios e orientações básicos.

- aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, que institui o regime jurídico da utilização do domínio hídrico na Região, em desenvolvimento do diploma que estabelece os princípios e orientações básicos.

- aprovar uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, que define o regime jurídico da extracção de areia do mar territorial dos Açores revogando as Resoluções do Conselho do Governo actualmente em vigor.

Consciente de que as medidas estruturantes atrás descritas, carecem de ser acompanhadas de medidas de fiscalização, protecção e preservação ambientais que as complementem, o Conselho do Governo aprovou, ainda:

- um Decreto Regulamentar Regional , que reformula a carreira de guarda florestal da Direcção Regional dos Recursos Florestais, atribuindo-lhe competências no domínio ambiental e procedendo à respectiva revalorização salarial.

- Uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, que adapta à Região o Decreto-lei nrº 366-A/97, de 20 de Dezembro, que transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva nº 94/62/CEE, do Conselho de 20 de Dezembro de 1994, que estabeleceu os princípios  e as normas aplicáveis à gestão de embalagens e resíduos de embalagens.

- Uma Resolução, que cria um grupo de trabalho multidisciplinar encarregado de promover a elaboração de um estudo sobre as cavidades vulcânicas da Região, com vista à classificação de algumas  delas como monumentos naturais, e faz depender de autorização da Direcção Regional de Ambiente todos os actos e actividades a desenvolver nas mesmas.

- uma resolução, que interdita a introdução de espécimes de espécies de fauna não indígenas que pelas suas características comportem risco ecológico importante em caso de evasão ou disseminação artificial, e estabelece o procedimento a observar em situações excepcionais.

O desenvolvimento da observação de cetáceos na Região levou à necessidade de regulamentar esta actividade turística (vulgarmente conhecida por Whale Watching), para proteger os cetáceos observados e o seu habitat e, simultaneamente, contribuir para a divulgação desta actividade e para o desenvolvimento económico regional. O Governo Regional, com base no trabalho desenvolvido pelo Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores, suscitou um debate público sobre a matéria, sobretudo entre as empresas de turismo náutico e as organizações não governamentais de defesa do Ambiente.

Assim, o Governo Regional aprovou, também hoje, nesta sua reunião realizada no dia Mundial do Ambiente, na ilha do Pico:

- uma Proposta de Decreto Legislativo Regional, que disciplina as actividades de observação de cetáceos, numa perspectiva que salvaguarda a protecção, conservação e gestão dessas espécies nos mares costeiros dos Açores.

Estão, assim, dados os primeiros passos na criação dos instrumentos jurídicos necessários à implementação correcta e eficaz de uma política integrada de gestão do Ambiente, com vista ao desenvolvimento sustentado na prossecução dos objectivos definidos no Programa do VII Governo Regional, aprovado na Assembleia Legislativa Regional dos Açores.

À margem do tema do Conselho do Governo, foi deliberado, ainda:

No cumprimento do Programa de Privatização e Venda de Participações detidas pelo Governo:

- aprovar uma Resolução, que adjudica, pelo valor de 38.243.000$00, a participação social detida pela Região Autónoma dos Açores na GRACITUR - Sociedade de Investimentos Turísticos da Graciosa, S.A., aos subscritores da única proposta apresentada, que reúne as condições inicialmente definidas para a sua adjudicação;

E no âmbito da cooperação financeira entre a Administração Regional e Local:

- aprovar uma Resolução no sentido de o Governo Regional suportar o pagamento de 70% dos juros devidos pela Câmara Municipal de Vila do Porto pelo empréstimo contraído para financiamento do projecto "Destino Final dos Resíduos Sólidos da Ilha de Santa Maria", cujo investimento total é de 194.936.800$00.
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